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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

O presente Termo de Referência tem como objeto a PRESTAçÃO DE SERVIÇo PARA A SECRETARIA DE sAÚDE DE

IcÓ, VISANDO O ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DOS INDICADORES E AÇOES DA

ATENçÃo PRIMÁRIA À snÚoT (APs) oRIENTANDo coNFoRME PoRTARIA GM/MS N9 3,493, DE 10 DE ABRIL DE

2024 E NOTAS METODOLOGICAS QUE DESCREVEIVI A METODOLOGIA DE CÁLCULO E ACOMPANHAMENTO, COMO

TAMBÉM Dos REcuRsos DA MÉDIA coMpLExtDADE Do MuNtctpto, tDENTtFtcANDo euANTtrATtvo
PRODUZIDO PARA AJUSTES DA PROGRAMAçÃO LOCAL EVITANDO GTOSAS MENSAIS.

2- JUSTIFICATIVA

\este Processo, o apoio técnico profissional tem se mostrado peça fundamental em todas as esferas
governamentais. A qualidade e eficácia na execução de trabalhos em sintonia com as legislações vigentes são

im prescindíveis, obrigando-se cada vez mais os entes públicos a buscar o conhecimento mais aprofundado da

matéria, afim de proporcionar e garantir a mais perfeita legalidade nas suas ações ad m in istrativas, estabelecendo
programação, organização, prática, inovação e fidelidade dos serviços prestados. Pelo exposto, verifica-se a

necessidade de se realizar a contratação abaixo especificada.

3- ESPECTFTCAçÕES DO OBJETO

ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAçÃO DOS INDICADORES E AÇÔES DA ATENçÃO PRIMÁRIA A

SAÚDE (APS), ORIENTADO CONFORME PORTARIA GM/MS N9 3.493, DE 10 DE ABRIL DE 2024 E NOTAS

METODOLóGICAS QUE DESCREVEM A METODOLOGIA DE CÁLCULO E ACOMPANHAMENTO, COMO TAMBEM DOS

RECURSOS DA MÉDIA COMPTEXIDADE DO MUNICíPIO, IDENTIFICANDO QUANTITATIVO PRODUZIDO PARA

A]USTES DA PROGRAMAÇÃO LOCAL EVITANDO 6LOSAS MENSAIS.

\-. ldentificação de fontes de recursos destinados à execução de programas governamentais, obras e serviços
públicos através de Programas / Editais / Chamamentos junto ao Governo Federal;

. Orientação e encaminhamento dos pleitos junto aos Órgãos Federais e Congresso;

. Cadastramento, acompanhamento, Processamento e inserção de documentos / informações das ações junto
aos sistemas, SISAIHOI,SIHD,SIASUS,FPOMAG,BPAMAG,SlGTAP, APAC.

b) Os sistemas de Apoio, disponibilizados propriedade da empresa para suporte sâo: E-SUS PEC REL,

INDICADORES E.SUS PREVINE.

- Sistema de informação para a Atenção Básica e Media Complexidade, d isponibilizando relatórios para
acompanhamento dos indicadores do Ministério da Saúde. Como cadastros de domicílios desatualizados,
cadastros de cidadão desatualizados. Pacientes que possuem o acompanhamento desatualizados. Este sistema
contempla todos os tipos de estabelecimentos como PSF, centros de Saúde, hospitais e laboratórios.

4- REFERENCIAT DE PREçOS

I
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Os preços de referência ora apresentados foram estimados, tendo como parâmetro as cotações de preços de

mercado, realizados pelo setor de compras através de pesquisa ampla de mercado.

5 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei ne 14.133, de ?OZL, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadâs tais circunstâncias mediantes simples

a postila.

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

\r4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cum pridas de imediato.

5.6 Fiscdlizdção:

5.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, artiRo 117, caout);

5.6.2 A contrâtante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir a prestação de serviços do presente certame,
através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermedio de Portaria, o qual deverá anotar em registro

-óprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer
Ytos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada;

5.6.3 A fiscalização será exercida no interêsse do Município de lcó/CE, e não exclui nem reduz a responsabilidade
da licitante contratada, inclusive perantê terceiros, por quaisquer irregu la ridades, e na sua ocorrência, não
implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos.

5.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.

5.7.7 Aindo serão atribuídos ao FISCAL DO CONTRATO os responsabilidodes mencionodds no Artigo 76" do
Decreto Municipal N. 06/2024:

l. Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

ll. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer
prontãmente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado;

lll. Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, previstos

5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicíal para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complêmentar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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no instrumento contratuale nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, conferÍ-los e encaminhá-
los ao gestor do contrato;

lV. Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente realizados, em
consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado pelas partes;

V. Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.e L4.133/2027, o recebimento do objeto contratado, quando

for o caso;

Vl. Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;

Vlll. Registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, indicando dia, mês

e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis;

lX. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da contratada, no total
ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua

execução;

X. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as especificações contidas
no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;

"' Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato e
Vspectivos termos aditivos;

Xll. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e

metodos de execução dos serviços exigÍveis para a perfeita execução do objeto;

Xlll. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, quando
ca bível;

XlV. Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios quando
necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a

serem adq uiridos;

XV. Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as determinações
e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

xV!. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de decisões ou
providências que ultrâpassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao

Vll. Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: a) realização de reunião inicial com a

contratada para apresentação das pârtes, suas obrigações e esclarecer eventuais dúvidas; b) utilização de

checklists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos referentes à contratação; c) elaboração

de relatório periódico de acompanhamento mensal; d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou
(erviços, reunindo sugestões e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar

.-.elhorias no objeto; e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução

do objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos,

registrando em ata o conteúdo das deliberações.
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interesse público;

XVll. Formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de eventuais

irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo para o cumprimento

das obrigaçôes e/ou apresentação d e j ustificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor

de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;

XVlll. Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas contratações sob

sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios

inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;

XlX. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

Xx. Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido;

v\1. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou qualquer outra

';-ovidência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;

xXll. Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do

contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

XXllt. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive

empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o

bom andamento dos serviços;

xlv. Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, especialmente,

conforme o caso, do público usuárioi e

XXV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

5.8 Serão dtribuídds do GESTOR DO CONTRATO os responsobilidodes mencionodcs no Artigo 75" do Decrcto
Municipol N. 06/2024:

ríVlanter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto tenha seu
preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta licitatóriã, mantendo
cópia disponÍvel das referidas planilhas, com registro da equação econômico-financeira do contrato;

ll. Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais prazos

contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, a

deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato vigente, quando admitida;

lll. Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao
encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando
for o caso;

lV. Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo aditivo,
objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do instrumento
contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação do
fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entreguês e/ou serviços prestados;
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V. Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato a serem decididos
pela autoridade competente;

Vl. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

Vll. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto
contratado;

Vlll. Aplicar a sanção de advertência;

lx. Analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme rol e

condiçôes dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública,

devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o caso;

X. lncluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao pagamento,

-uando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor responsável;

XI, Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o caso,

respeitando a competência do exercício;

Xll. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos sistemas

municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

xlll. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato nos sistemas

municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando saldo e informando o encerramento
do instrumento contratual;

XlV. Exercer qualquer outra atividade compatÍvel com a função que lhe seja legalmente atribuída.

6-PARÂMETROS PARA AVATIAçÃO E PAGAMENTO:

Recebimento

ts:1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisórios e definitivos dos bens ou serviços contratados, bem
como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de
referência, sendo que o inÍcio do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de
recebimento provisório.

6.1.1 A aceitação provisória será conduzida pelo fiscal do contrato, que, após verifícar que os itens atendem às
exigências do termo de referência, que a nota fiscal emitida está correta e compatívelcom o respectivo empenho,
procederá ao ateste da nota fiscal, formalizando a aceitação dos produtos entregues.

6.1.2 A aceitação final será realizada no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente pela Administração, mediante verificação do serviço prestadol e posterior
ateste na nota fiscal, formalizando a aceitação.

Liquidação

6.1.3 Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7e, §3e da lnstrucãô
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6.7.4 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll

do artig o 75 da Lei na M.133, de 202L.

6.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.2.1 O prazo de validade;

6.2.2 A data da emissão;

6.2.3 Os dados do contrato e do órgão contratante

- 2.4 O período respectivo de execução do contrato

6.2.5 O valor a pagar; e

6.2.6 Eventual destaque do valor de retenções tÍibutárias cabíveis

6.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, medlante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 dâ Lei ne 14.133, de 2Q21.

6.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (lnstrução Normativa ne 3, de 26
de a bril dê 20182).

6.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

6.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

kr
YÊ

Normativa SEG ES/M E ne 7712022r.
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autos do processo administrativo coÍrespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa

6.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7. PRAZO DE PAGAMENTO:

7.1 O pagamento será efetuado, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo, conferência da Nota

Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional.

7 .2 Fotma de pagamento:

7.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

ind icados pelo contratado.

,2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
.]'€Bamento.

7.2.2 O pagamento deve respeitar a sequência cronológica de exigibilidade, e subdivisões estipuladas no artigo

141 da Lei Federal ne 14.133, de 2021 e no Artigo 64 do Decreto Municipal ns 06, de 19 de fevereiro de 2024.

7.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

7.3.1 tndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar np 123, de 20063,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO:

:r.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de um procedimento de contratação direta,
abrangendo o caso de dispensa de licitação, conforme previsto no art.75, inciso ll, da Lei ne 14.133. Será adotado
o critério de julgamento pelo menor preço

8.2 Forma de fornecimento:

9- EX|GÊNC|A5 DE HAETLTTAçÃO

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos.

9. H a bilitação ju rÍdica

8.2.1 O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no
documento de aquisição enviado a contratada.
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9.1.1 NO CASO DE EMPRESÁR|O INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargàda. -
iunta Comercial da respectiva sede;

9.1.2 NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI:

ato constitutivo, estatuto ou contrato sociãl em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administrâdores;

9.1.3 NO CASO DE SOCIEDADE SlMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

9.1.4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PA|S: decreto de

autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar
acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituÍdos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação;

tí1.5 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e

comprovação de eleição de seus administradores atuais.

9.1.6 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei ne 5.764, de 79714.

9.1.8 CÓP|A DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa ou
outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

9.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

\_spectiva.

9.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista:

9.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);

9.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.2.3 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da União (CND), emitidas pela
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria conjunta RFB/PGFN ne !.7sL, de 2 de outubro de 2014;

9.2.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estaduâl do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.1.7 Em se tratando de M ICROEM PREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.DortaldoemDreendendor.gov.br.
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9.2.5 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.2.6 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço (FGTS), através de Certificado
de Regularidade (CRF);

9.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1s de maio de 1943, conforme lei 72.440, de 07 dejulho de 20115.

9.3 Qualificação Econômico-Financeira:

9.3.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica - Lei n" 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso ll;

^ 3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já

lrigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes têrmos devidamente registrados

na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha

transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de

assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta);

9.3.2.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim

a presentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qualfoi extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei np. 6.404/766:
registrados ou autenticados nâ Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na impÍensa

'rcial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da
Iímpanhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurÍdicas do local de sua sede; caso a sociedade
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial
de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, assinâdo pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivalentê, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estâtuto social.
OBS: Os documentos referidos no item 5.5.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.
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9.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.5.2, no mínimo: balanço patrimonial e

DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento do livro diário).

9.3.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

9.3.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei.

9.3.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" (conforme Acórdão 1L5312016 - Plenário -TCU), no mínimo

a) Balanço Patrimoniali

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;

-'\ Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Artigo 2e do Decreto Ne

:í555, de 6 de novembro d e 20187],;

OBSr: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser

feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto ne 6.022, de 22 de janeiro de

20078, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na Íorma estabelecida pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Artigo 1e do Decreto Ns 9.555, de 6 de novembro de 2018).

9.3.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED

9.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n" 1420/2013 e RFB ne

1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site

www. receita.gov. br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o artigo 5s das lnstruções Normativas da RFB, bem

como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2073 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

9.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas deverão
.esentar o cálculo dos índices financeiros, devidãmente registrados na Junta Comercial Competente, assinados

!Élo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeira, será baseada na obtenção de índices de liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral
(lSG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou igual a um (>1), cum ulativamente, resultantes
da a plicação das fórmulas:

LG = Ativo irculante + Realizável a L PÍazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Passivo Circula nte

SG=

LC = Ativo Circulante
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9,3.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS:

a) índice de Liquídez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis

no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao totalde suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficiêntes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse

preciso.

' O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para

)agamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três

índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado'>1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira (o

que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor,

em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas

fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação da

capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível

futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões

de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese,

a saúde e a solidez financeira da particlpante, bem como foicalculado com base no Acórdão 5025/2010-Segunda

Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

9.4 Qua liÍicação Técnica.

9.4.1 Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove
que o(a) licitante fornece ou forneceu produtos de natureza e espécie condizentes com o objeto deste Termo de

_ rferência, através do qual fiaue comprovodo d coDdcidode de fomecimento de no mínímo 50% kinouento oor
cento) dd sudntiddde estimoda dos itens. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da

entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e

assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas
à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar.

a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao
que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao qual o atestado faz
vin cu la çã o.

9.4.2 Os atestos de capacidade técnicâ poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor

9.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o obieto contratado, dentre outros
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO:

10.1 O custo estimado total da contratação é de RS R§ 61.196,04 íSessento e um mil cento e noventd e seis reois

e quotro centovos), conforme detalhado no anexo já inserido no processo (mapa de preços, com especificação
por coleta).

10.2 Em casos de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou decorrência de eventos imprevisíveis, ou mesmo
previsíveis, mas com consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da ata conforme pactuada, será

aplicado o disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do artigo 124 da Lei nq 14.133, de 2021.

10.3 Caso ocorram criação, alteração ou extinção de tributos e encargos legais, ou sobrevenham disposições

normativas que comprovadamente impactem os preços registrados, as condiçôes contratuais poderão ser

ajustadas.

Y0.4 os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis por um período de um ano, contado a partir

da data do orçamento estimado.

11- ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA:

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

SECRETARIA DA SAÚDE

L0.3O2.OL76.2.065.0000 - Manutenção da atenção média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar - Fundo

a fundo de Recursos do SUS.

10.301.0171.2.059.0000 - Manutenção do bloco da atenção primária - Fundo a fundo de Recursos do SUS.

lcô/CE, U de Mârço de 2025

11.14s despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento do MunicÍpio.


